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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 575 DE 11 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional
do TCE e dá outras providências.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe
a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013,alterada pela Lei Estadual nº 11.170, publicada no Diário da Assembleia do Estado do Maranhão do
dia 26 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1.º Relotar os servidores especificados no quadro abaixo, a considerar de 10 de agosto de 2021.

LOTAÇÃO
MAT. SERVIDOR

DE PARA

LIDER 1 LIDER 7
9423 Margarida Rosa Bessa Albino de Alencar
9167 Raimundo Nonato Monteiro Cardoso
9159 Abadias da Silva Souza

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de agosto de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 574 DE 11 DE AGOSTO DE 2021.
Concessão de férias a servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, exercício 2021, ao servidor Raimundo Henrique Erre
Cardoso, matrícula nº 11015, Auditor Estadual de Controle Externo, ora exercendo a Função Comissionada de
Assistente de Gabinete de Conselheiro I deste Tribunal, para gozo no período de 09/09 a 08/10/2021, conforme
memorando nº 05/2021-JJJP.
Publique-se e cumpra-se.
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Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de agosto de 2021.
Bernardo Felipe Sousa Pires Leal

Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 575 DE 11 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional
do TCE e dá outras providências.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe
a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013,alterada pela Lei Estadual nº 11.170, publicada no Diário da Assembleia do Estado do Maranhão do
dia 26 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1.º Relotar os servidores especificados no quadro abaixo, a considerar de 10 de agosto de 2021.
LOTAÇÃO

MAT. SERVIDOR
DE PARA

LIDER 1 LIDER 7
9423 Margarida Rosa Bessa Albino de Alencar
9167 Raimundo Nonato Monteiro Cardoso
9159 Abadias da Silva Souza

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de agosto de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 577 DE 11 DE AGOSTO DE 2021.
Concessão de férias do servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 80 da Lei nº. 6.513/1995, ao servidor Raimundo Nonato dos Reis Carneiro,
matrícula nº 3343, Assistente Técnico da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos
Servidores (SEGEP), ora à disposição deste Tribunal, 30 (trinta) dias de férias regulamentares relativas ao
exercício 2020, para o período de 09/09 a 08/10/2021, considerando o Memorando n° 06/2021 – GABJJJP.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de agosto de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 576, DE 11 DE AGOSTO DE 2021.
Nomeia os membros integrantes do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais (CGPD).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, e considerando o disposto no § 2º
da Resolução TCE/MA nº 354, de 28 de julho de 2021,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear os membros integrantes do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais (CGPD), que será
composto pelos seguintes servidores:
I - Luiza de Fátima Amorim Oliveira, representante da Presidência do Tribunal de Contas;
II - Bruno Ferreira Barros de Almeida, Secretário Geral;
III - Bernardo Felipe Sousa Pires Leal, Secretário de Gestão;
IV - Renan Coelho de Oliveira, Secretário de Tecnologia e Inovação;
V - Fábio Alex Costa Rezende de Melo, Secretário de Fiscalização;
VI - Luiz Carlos Melo Muniz, Gerente de Tecnologia da Informação;
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VII - José Victor Meireles Guimarães, Supervisor de Desenvolvimento de Sistemas;
VIII - Ricardo Costa Nina, Supervisor de Redes e Segurança da Informação;
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Publique-se, anote-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de agosto de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 2408/2010-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Entidade: Município de Ribamar Fiquene/MA
Exercício financeiro: 2009
Responsável: Dioni Alves da Silva, ex-Prefeito e ordenador de despesas, CPF nº 729.436.453-20, residente e
domiciliada na Rua Tocantins, s/n°, Centro, Ribamar Fiquene/MA, CEP nº 65.938-000.
Procuradores constituídos: Joana Mara Gomes Pessoa Miranda, OAB/MA nº 8.598 e Kleiton Gonçalves de
Miranda, CRC-TO nº 2440/0-9.
Recorrido: Acórdão PL-TCE n.º 224/2014
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Tomada de contas anual de gestores da administração direta do Município de Ribamar
Fiquene/MA. Exercício financeiro de 2009. Ausência de irregularidades que culminem em
dano ao erário. Parecer prévio pela aprovação das contas do ex-Prefeito. Encaminhamento de
cópia deste parecer prévio, acompanhado dos autos à Câmara Municipal de Ribamar
Fiquene/MA para os fins constitucionais e legais. Arquivamento dos autos por meio eletrônico
neste TCE, após o trânsito em julgado.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 216/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao
decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, inciso
I, da Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1º, inciso I, c/c o artigo 10, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, em razão do provimento do recurso de reconsideração
dado pelo Acórdão PL-TCE nº 1033/2020, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer n° 1110/2017-GPROC 03 do Ministério Público de Contas:
1. emitir parecer prévio pela aprovação das contas anuais da Tomada de Contas dos Gestores da Administração
Direta do Município de Ribamar Fiquene/MA, no exercício financeiro de 2009, de responsabilidade do Senhor
Dioni Alves da Silva, ex-Prefeito e ordenador de despesas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 8º, § 3º, inciso
I, e 10, inciso I, da Lei Estadual nº 8.258/2005, pela observância das normas constitucionais, legais e
regulamentares e em razão de que não tendo restado mantidas as irregularidades que culminaram na imputação
dedébito ao gestor, bem como considerando as disposições da Ordem de Serviço – SECEX nº 1/2017, ratificada
pelo Pleno na sessão do dia 08/03/2017 e subsidiada na Resolução Atricon n° 01, de 06 de agosto de 2014;
2. enviar cópia deste parecer prévio, acompanhado de cópias dos autos à Câmara Municipal de Ribamar
Fiquene/MA para julgamento, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir o Recurso
Extraordinário nº 848.826/DF, em 17/08/2016;
3. arquivar cópias dos autos neste Tribunal por meio eletrônico para todos os fins de direito.
Presentes à Sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
OliveiraFilho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1919/2021 São Luís, 12 de agosto de 2021

Página 5 de 33

                                             

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 14 de outubro de 2020.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Presidente em exercício
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2408/2010-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta (Recurso de Reconsideração)
Entidade: Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene/MA
Exercício financeiro: 2009
Recorrente: Dioni Alves da Silva, ex-Prefeito e ordenador de despesas, CPF: 729.436.453-20, residente e
domiciliada na Rua Tocantins, s/n°, Centro, Ribamar Fiquene/MA, CEP nº 65.938-000.
Procuradores constituídos: Joana Mara Gomes Pessoa Miranda, OAB/MA nº 8.598 e Kleiton Gonçalves de
Miranda, CRC-TO nº 2440/0-9.
Recorrido: Acórdão PL-TCE n° 224/2014
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Recurso de Reconsideração. Contas de gestão. Tomada de contas anual de gestores da
administração direta de Ribamar Fiquene/MA. Exercício financeiro de 2009. Conhecimento e
provimento. Reforma do Acórdão PL-TCE n° 224/2014 de julgamento irregular para regular.
Remessa das contas ao Poder Legislativo Municipal de Ribamar Fiquene/MA para os fins
constitucionais e legais. Arquivamento eletrônico dos autos neste TCE, após o trânsito em
julgado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1033/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em grau de recurso referentes ao Recurso de Reconsideração oposto
pelo Senhor Dioni Alves da Silva, ex-Prefeito e ordenador de despesas da Administração Direta do Município
de RibamarFiquene/MA, relativo ao exercício financeiro de 2009, ao Acórdão PL-TCE n° 224/2014, que julgou
irregulares as contas,  bem como aplicou multa ao responsável, ratificada em sede de  Embargos de Declaração,
os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art.
71, inciso II, combinado com art. 75 da Constituição Federal de 1988, o art. 172, inciso II, da Constituição do
Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA) e os arts. 281, 282, inciso I, 286, parágrafo único, do Regimento Interno, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer n° 1110/2017 GPROC
– 03 do Ministério Publico de Contas, acordam em:
1. conhecer do recurso de reconsideração, considerando que o mesmo está em conformidade com os requisitos
de admissibilidade previstos no art. 136 da Lei n° 8.258/2005;
2. no mérito, dar-lhe provimento total, modificando o Acórdão PL-TCE nº 224/2014, de julgamento
irregular para regular, referente à Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município
de Ribamar Fiquene/MA, no exercício financeiro de 2009, de responsabilidade do Senhor Dioni Alves da Silva,
ex-Prefeito e ordenador de despesas, considerando as diretrizes institucionais estabelecidas e aprovadas pelo
Pleno deste Tribunal de Contas (Ordem de Serviço – SECEX nº 1/2017);
3. determinar a emissão de parecer prévio pela aprovação das contas do ex-Prefeito e ordenador de
despesas, Senhor Dioni Alves da Silva, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir no
Recurso Extraordinário nº 848.826/DF, para fins do art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar nº 64, de
18 de maio de 1990 (alterado pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010), com fundamento no art.
1º, inciso I, da Resolução TCE/MA nº 297, de 29 de agosto de 2018;
4. excluir o valor da multa de R$ 6.000,00 (seis mil reais), aplicada ao Senhor Dioni Alves da Silva, conforme
consta no item 2 do Acórdão PL-TCE nº 224/2014;
5. dar ciência ao Senhor Dioni Alves da Silva, por meio da publicação deste acórdão no Diário Oficial
Eletrônico desta Corte de Contas;
6. encaminhar, após o trânsito em julgado, à Câmara Municipal de Ribamar Fiquene/MA o processo em análise,
acompanhado deste acórdão, do parecer prévio e das suas publicações no Diário Oficial Eletrônico desta Corte
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de Contas para os fins constitucionais e legais;
7. arquivar cópia dos autos neste TCE, por meio eletrônico, para os fins de direito.
Presentes à Sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira  (Presidente em exercício), Raimundo
OliveiraFilho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto  e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 14 de outubro de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira 
Presidente em exercício

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11827/2014 -TCE-MA
Natureza: Recurso de Revisão
Exercício financeiro: 2007
Processo de origem nº: 3034/2008 (Relator original: Conselheiro Yêdo Flamarion Lobão)
Entidade: Câmara Municipal de Lago da Pedra
Recorrente: Masolene Coelho Rodrigues (Presidente), CPF nº 197.886.493-00, residente na Avenida Roseana
Sarney, nº 217, Centro, Lago da Pedra/MA, CEP n º 65.715-000
Procurador constituído: Annabel Gonçalves Barros Costa (OAB/MA nº 8939)
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 2566/2010
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Recurso de revisão interposto pelo ex- Presidente da Câmara Municipal de Lago da Pedra,
exercício financeiro de 2007, Senhor Masolene Coelho Rodrigues. Recorrido o Acórdão PL-
TCE nº 2566/2010, relativo à Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara.
Conhecimento do recurso. Provimento parcial. Alteração do decisório recorrido.
Encaminhamento à Procuradoria Geral do Município de Lago da Pedra, à Câmara Municipal
de Lago da Pedra e à SUPEX, para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 1133/2018
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes ao recurso de revisão relativo à prestação de contas anual do
Presidente da Câmara Municipal de Lago da Pedra, de responsabilidade do Senhor Masolene Coelho Rodrigues,
no exercício financeiro de 2007, que opôs recurso de revisão ao Acórdão PL-TCE nº 2566/2010, que julgou
irregulares as referidas contas, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos
arts. 129, III, e 139 da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts.
281, 282, III, e 289 do Regimento Interno do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, dissentindo do Parecer nº 779/2017 – GPROC2 do Ministério Público de
Contas, acordam em:
a) conhecer do recurso de revisão, por estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade;
b)dar-lhe provimento parcial, para excluir o débito imputado no item "b" do acórdão vergastado, tendo em vista
a comprovação do seu recolhimento, e a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 10% do valor
do débito imputado, prevista no item "c" do acórdão guerreado, mantendo-se, contudo, a multa de R$ 3.000,00
(três mil reais), também presente nesse mesmo item "c", excluindo-se ainda o item "g" da referida decisão,
alterando o mérito do julgamento das contas para regular com ressalvas, mantendo-se, contudo, os demais
termos o Acórdão PL-TCE nº 2566/2010;
c) encaminhar, após o trânsito em julgado, cópias deste acórdão, à SUPEX, à Procuradoria-Geral do Município
de Lago da Pedra e à Câmara Municipal de Lago da Pedra, para que tomem conhecimento e adotem as
providências legais no âmbito de suas competências.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
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Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e
Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de novembro de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4031/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2017
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Prefeitura Municipal de Primeira Cruz, representado pelo Prefeito, George Luiz Santos, CPF
251.081.313-72nº , residente e domiciliado na Rua Coelho Neto, nº 767, Centro, Primeira Cruz, CEP 65.190-000
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade, de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Britto, OAB/MA nº 19215, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares
Penha, OAB/MA nº 13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo
advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo
Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores
Municipais, representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108; Monteiro e Monteiro
AdvogadosAssociados, CNPJ nº 35.542.612/000190, Ministério Púbico de Contas, com sede na Rua Eng. Oscar
Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020, representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro,
OAB/PE nº 11.338 e OAB/DF nº 20.013.
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representação. Recuperação de valores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental – FUNDEF. Subestimação do valor mínimo anual por aluno no cálculo
de repasse. Contratação de serviços advocatícios por inexigibilidade. Descumprimento da
InstruçãoNormativa TCE/MA nº 34/2014. Ilegalidade do procedimento de inexigibilidade, que
deu origem ao contrato celebrado entre o município de Altamira do Maranhão e o Escritório
João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, e todos os atos administrativos dela
decorrentes, por afronta ao art. 37, XXI, da Constituição Federal, c/c os arts. 3º, caput, 7º, § 2º,
II e III, 13, 25, II, 55, III e V, da Lei nº 8.666/1993, posto que ausentes os requisitos de
singularidade e complexidade do objeto para realização do processo de inexigibilidade de
licitação. Conhecimento. Anulação do contrato por parte do município representado. Perda do
objeto. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº483/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de representação oferecida pelo Ministério Público de
Contas contra a Prefeitura Municipal de Primeira Cruz, em razão da contratação irregular por inexigibilidade de
licitação do escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, os Conselheiros do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, XXII, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, dissentindo do parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, decidem:
a) conhecer da Representação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 40 e 41, c/c o
43, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005;
b) determinar o arquivamento dos autos em meio eletrônico, com fundamento no art. 50, I, da Lei nº 8.258, de 6
de junho de 2005, em razão da perda do objeto, considerando a anulação do contrato;
c) determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal para todos os fins de
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direito.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 2711/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2017
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Prefeitura Municipal de Caxias, representado pelo prefeito, Fábio José Gentil Pereira Rosa, CPF
nº 324.989.503-20, residente e domiciliado na Avenida Santos Dumont, 316A, Centro, Caxias/MA, CEP
65.602-310
Interessados: João Azêdo e Brasileiro Sociedade, de Advogados, representado pelos advogados Benner Roberto
Ranzan de Britto, OAB/MA nº 19215, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, e Bruno Milton
Sousa Batista, OAB/MA nº 14692-A, a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (Famem),
representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo
Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA nº 10.424, e Thiago Soares
Penha, OAB/MA nº 13268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo
advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA nº 7614, o Conselho Federal da OAB, representado pelo
Advogado Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823 e a Associação Nacional dos Procuradores
Municipais, representada pelo Advogado Carlos Figueiredo Mourão, OAB/SP nº 92.108; Monteiro e Monteiro
AdvogadosAssociados, CNPJ nº 35.542.612/000190, Ministério Púbico de Contas, com sede na Rua Eng. Oscar
Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020, representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro,
OAB/PEnº 11.338 e OAB/DF nº 20.013; Aidil, Lucena Carvalho, OAB/MA nº 12.584, Bertoldo Klinger Barros
Rogo Neto, OAB/MA 11.909, Amanda Almeida Waquim, OAB/MA 10.686, Fernanda Dayane dos Santos
Queiroz, OAB/MA nº 15.164, Samuel Jorge Arruda de Melo, OAB/MA 18.212.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representação. Recuperação de valores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF. Subestimação do valor
mínimo anual por aluno no cálculo de repasse. Contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade. Descumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014. Ilegalidade do
procedimento de inexigibilidade, que deu origem ao contrato celebrado entre o município de
Caxias/MA e o Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, e todos os atos
administrativos dela decorrentes, por afronta ao art. 37, XXI, da Constituição Federal, c/c os
arts. 3º, caput, 7º, § 2º, II e III, 13, 25, II, 55, III e V, da Lei nº 8.666/1993, posto que ausentes
os requisitos de singularidade e complexidade do objeto para realização do processo de
inexigibilidade de licitação. Conhecimento. Anulação do contrato por parte do município
representado. Perda do objeto. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 476/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de representação oferecida pelo Ministério Público de
Contas contra a Prefeitura Municipal de Caxias, em razão da contratação irregular por inexigibilidade de
licitação do escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, os Conselheiros do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, XXII, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
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do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, dissentindo do parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, decidem:
a) conhecer da Representação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 40 e 41, c/c o
43 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005;
b) determinar o arquivamento dos autos em meio eletrônico, em razão da perda do objeto, considerando a
anulação do contrato;
c) determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal para todos os fins de
direito.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 07 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 6537/2017 - TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2017
Denunciante: Maria Eva do Nascimento Gomes
Denunciado: Antônio José Silva Saraiva (Presidente do Instituto de Previdência de Anapurus)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Denúncia. Alegação de redução de proventos de aposentadoria e ilegal revogação de pensão
por morte. Improcedência. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 519/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia oferecida pela Senhora Maria Eva do
Nascimento Gomes sobre suposta redução injustificada de seus proventos de aposentadoria e cancelamento de
pensão por morte que é beneficiária, realizada pelo Senhor Antônio José Silva Saraiva (Presidente do Instituto
de Previdência de Anapurus), DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 1º, inciso XX, e no art. 40 da Lei n.º 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em
sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, e acolhido o  Parecer nº
3434/2019/ GPROC2 do Ministério Público de Contas, conhecer da denúncia por preencher os requisitos do art.
41 da Lei nº 8.258/2005, para no mérito negar-lhe provimento, arquivando os autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Melquizedeque
NavaNeto, Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 2740/2008 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta (Recurso de Reconsideração)
Exercício financeiro: 2007
Entidade: Município de São Bernardo/MA
Recorrente(s): Coriolano Coelho de Almeida, Prefeito, CPF nº 008.196.543-53, Rua Barão do Rio Branco, nº
571, Centro, São Bernardo/MA, CEP nº 65.550-000; José Raimundo da Costa, Secretário de Administração e
Finanças, CPF nº 298.868.483-91, Rodovia MA 034, s/nº, Centro, São Bernardo, CEP nº 65.550-000 e Cristiana
de Oliveira Marques, Tesoureira, CPF nº 476.891.533-72, Rua Benedito Romão, nº 107, Faveira, São Bernardo,
CEP nº 65.550-000.
Procurador(es) Constituído(s): Josivaldo Oliveira Lopes, OAB/MA nº 5.338, Annabel Gonçalves Barros Costa,
OAB/MA nº 8.939 e Paulo Humberto Freire Castelo Branco, OAB/CE nº 9.473-OAB/MA nº 7.488-A.
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 1029/2013
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Revisor: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Recurso de Reconsideração. Contas de Gestão. Contas Anuais dos Gestores da Administração
Direta do Município de São Bernardo/MA. Tempestividade. Conhecimento. Faltas
administrativas. Impropriedades não ensejadoras de dano ao erário. Concordância parcial aos
princípios aplicados à Administração Pública. Voto divergente. Provimento parcial. Reforma
do Acórdão PL-TCE nº 1029/2013 de julgamento irregular para regular com ressalvas.
Exclusão de débito e multa. Manutenção de multa. Recomendação. Encaminhamento de cópia
dos autos à Procuradoria-Geral do Estado e à Supervisão de Execução de Acórdãos-
SUPEX/Ministério Público de Contas/MPC para os fins legais. Arquivamento eletrônico dos
autos neste TCE/MA, após o trânsito em julgado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 603/2017
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos que tratam de análise e julgamento do Recurso de
Reconsideração interposto pelos responsáveis abaixo, ao Acórdão PL-TCE nº 1029/2013, que julgou irregular à
Prestaçãode Contas Anual de Gestão da Administração Direta do Município de São Bernardo/MA, no exercício
financeiro de 2007, de responsabilidade dos Senhores Coriolano Coelho de Almeida (Prefeito), José Raimundo
da Costa (Secretário de Administração e Finanças) e Cristiana de Oliveira Marques (Tesoureira), os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71,
inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e os arts. 1º, inciso II, 129, inciso I, e 136 da Lei nº 8.258/2005, c/c os arts. 281, 282, inciso I, 286,
parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Revisor, divergindo do voto do Relator e do Parecer nº 132/2016- GPROC02 do
Ministério Publico de Contas, acordam em:
1. conhecer do recurso de reconsideração, considerando que o mesmo está em conformidade com o art. 136 da
Lei n° 8.258/2005, no que se refere aos requisitos de sua admissibilidade;
2. dar provimento parcial ao recurso, modificando o Acórdão PL-TCE nº 1029/2013, de julgamento irregular
para regular com ressalvas, referente a Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta de São
Bernardo/MA,no exercício financeiro de 2007, de responsabilidade dos Senhores Coriolano Coelho de Almeida
(Prefeito), José Raimundo da Costa (Secretário de Administração e Finanças) e a Senhora Cristiana de Oliveira
Marques (Tesoureira), tendo em vista que as irregularidades remanescentes não tem o condão de levar as contas
a irregularidade, ante a ausência de má-fé, dolo e dano ao erário dos ex-gestores;
3. excluir o débito e as multas aplicadas nas alíneas “b”, “c” e “d” do Acórdão PL-TCE nº 1029/2013, uma
vez que estes não subsistem mais, por força da sanabilidade das impropriedades que ensejaram tais imputações;
4. manter ao Senhor Coriolano Coelho de Almeida, a multa aplicada na alínea “e” do acórdão recorrido, no
valorde R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais), correspondente a 30% (trinta por cento) dos subsídios
recebidos pelo responsável no exercício financeiro de 2007, com base no art. 5º, inciso I e § 1º, da Lei nº
10.028/2000, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTEC), a ser recolhida em 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão da não
publicação dos relatórios de gestão fiscal na forma prescrita no art. 276, § 3º, incisos I, II, III e IV, do
Regimento Interno do TCE/MA;
5. determinar o aumento da multa decorrente do item acima na data do efetivo pagamento, se realizado após o
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vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
6. recomendar a adoção de providências corretivas por parte dos responsáveis ou de quem lhes houverem
sucedidosa fim de evitar a reincidência no cometimento de infrações administrativas que possam levar as contas
ao julgamento diverso deste;
7. enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação de execução da multa aplicada neste
acórdão;
8. enviar cópia deste acórdão à Supervisão de Execução de Acórdãos-SUPEX/Ministério Público de
Contas/MPC, para os fins legais;
9. determinar a publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas, para que produza
seus efeitos legais;
10. arquivar cópias dos autos, por meio eletrônico, para os fins de direito e esclarecimento de situação.
Presentesà Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim (Revisor) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 12 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Revisor

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2768/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Água Doce do Maranhão
Responsável: Thalita e Silva Carvalho Dias, Prefeita, CPF nº 025.585.603-28, residente na Rua Nossa Senhora
do Carmo, s/nº, Centro, Água Doce do Maranhão, CEP nº 65.578-000
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Água Doce do Maranhão e João Azedo e
Brasileiro Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzan de Britto, OAB/MA nº 19215, João Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7631-A, Bruno Milton Sousa
Batista, OAB/MA nº 14.692-A e Mauro Roberto Carramilo dos Santos Júnior, OAB/MA nº 17.052, Federação
dos Municípios do Maranhão (Famem), representada pelos advogados Ilan Kelson de Mendonça Castro,
OAB/MA nº 8063-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA nº 12.257-A, Victor dos Santos
Viégas, OAB/MA nº 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA nº 13.268, Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Morais Diaz, OAB/MA nº 7614, o
Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes Dias, OAB/MA nº 7823, e o escritório Monteiro e
Monteiro Advogados Associados, representando pelo advogado Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº
11.338
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Água Doce do Maranhão e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados. Conhecer e julgar procedente a Representação. Manter a medida
cautelar. Determinar. Recomendar. Comunicar.

DECISÃO PL-TCE Nº 511/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de
Contas, apontando vícios em contrato firmado entre o município de Água Doce do Maranhão e o escritório João
Azedoe Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando
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orecebimento de valores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização
do Magistério (Fundef) supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo,
DECIDEMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no inciso V do art.
172, da Constituição Estadual e no art. 1º, incisos XIV e XXXI, e art. 75, § 1º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, comungando com o Parecer nº 532/2018-GPROC2:
a) conhecer da Representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, conforme o art. 43, inciso VII, da
Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) julgar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade, que deu origem ao contrato
celebrado entre o município de Água Doce do Maranhão e o Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, bem como todos os atos administrativos dele decorrentes, por afronta ao art. 37, XXI, da
Constituiçãoda Federal, c/c os arts. 3º, caput, 7º, § 2º, II e III, 13, 25, II, 55, III e V, da Lei nº 8.666/1993, posto
que ausentes os requisitos de singularidade e complexidade do objeto para realização do processo de
inexigibilidade;
c)confirmar a medida cautelar anteriormente deferida, sem prejuízo do disposto no item anterior, com os efeitos
referendados pelo Supremo Tribunal Federal na Suspensão de Segurança nº 5.182/MA, nos termos do art. 75,
caput da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, para que o município se abstenha de realizar pagamentos do
contrato decorrente da inexigibilidade ora sob análise, em razão de afronta aos princípios constitucionais
relativos à administração pública, em especial ao princípio da licitação e da ampla competitividade, nos termos
do art. 37, XXI, da Constituição Federal, também afronta aos arts. 3º, caput, 7º, § 2º, II e III, 13, 25, II, 55, III e
V, da Lei nº 8.666/1993;
d) determinar à Prefeita de Água Doce do Maranhão:
d1) que seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto da licitação declarada ilegal,
por meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a
contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado,
nos moldes delineados na Lei nº 8.666/1993;
d2) que os recursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em
açõesde melhoria na educação, em consonância com a Lei nº 11.494/2007 e conforme entendimento firmado no
Acórdão nº 1824/2017-TCU (Tribunal de Contas da União) Plenário;
d3) que sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da regularidade de todos os
procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN (Instrução Normativa) TCE/MA nº 34/2014.
e) recomendar ainda à atual Prefeita, Senhora Thalita e Silva Carvalho Dias, que:
e1) adote as providências administrativas, tendo em vista o disposto na alínea “b” e anule o contrato de
prestação de serviços acima mencionado, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei nº 8.258/2005 e
art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de se adotar a providência prevista no art. 51, § 2º, da Lei
Orgânica do TCE/MA;
e2) se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos legais.
f) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta deliberação;
g) comunicar aos representantes e interessados o inteiro teor da presente decisão, bem como ao Ministério
Público Estadual;
h) comunicar o teor desta decisão ao juízo onde tramita a ação de cumprimento patrocinada pelo Escritório João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados;
i) após a realização das diligências cabíveis, apensar os autos às contas do Município Água Doce do Maranhão,
para apuração das responsabilidades administrativas do gestor que subscreveu o contrato.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
OliveiraFilho (Relator), Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator
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Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4024/2017-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Ministério Público de Contas
Representado: Município de Alto Parnaíba
Responsável: Rubens Sussumu Ogasawara, Prefeito, CPF nº 474.682.899-72, residente na Rua Prefeito João
Leitão, nº 200, Bairro Santo Antônio, Alto Parnaíba/MA, CEP nº 65.810-000
Procuradora constituída: Jacqueline Aguiar da Silva (OAB/MA nº 9333-A)
Objeto: Contrato administrativo firmado entre o município de Alto Parnaíba e João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados
Interessados: João Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, representado pelo advogado Benner Roberto
Ranzande Britto, OAB/MA nº 19215, e o escritório Monteiro e Monteiro Advogados Associados, representando
pelo advogado Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11.338
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representaçãoformulada pelo Ministério Público de Contas. Vícios em contrato administrativo
firmado entre o município de Alto Parnaíba e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade
de Advogados. Conhecer e julgar procedente a Representação. Manter a medida cautelar.
Determinar. Recomendar. Comunicar.

DECISÃO PL-TCE Nº 512/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de
Contas,apontando vícios em contrato firmado entre o município de Alto Parnaíba/MA e o escritório João Azedo
e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, para a prestação de serviços visando o
recebimento de valores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização
do Magistério (Fundef) supostamente não transferidos para o contratante no período de atividade desse Fundo,
DECIDEMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no inciso V do art.
172 da Constituição Estadual e no art. 1º, incisos XIV e XXXI, e art. 75, § 1º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, comungando com o Parecer nº 610/2018-GPROC2:
a) conhecer da Representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, conforme o art. 43, inciso VII, da
Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) julgar procedente a representação e ilegal o procedimento de inexigibilidade, que deu origem ao contrato
celebrado entre o município de Alto Parnaíba/MA e o Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, bem como todos os atos administrativos dele decorrentes, por afronta ao art. 37, XXI, da
Constituiçãoda Federal, c/c os arts. 3º, caput, 7º, § 2º, II e III, 13, 25, II, 55, III e V, da Lei nº 8.666/1993, posto
que ausentes os requisitos de singularidade e complexidade do objeto para realização do processo de
inexigibilidade;
c)confirmar a medida cautelar anteriormente deferida, sem prejuízo do disposto no item anterior, com os efeitos
referendados pelo Supremo Tribunal Federal na Suspensão de Segurança nº 5.182/MA, nos termos do art. 75,
caput da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005, para que o município se abstenha de realizar pagamentos do
contrato decorrente da inexigibilidade ora sob análise, em razão de afronta aos princípios constitucionais
relativos à administração pública, em especial ao princípio da licitação e da ampla competitividade, nos termos
do art. 37, XXI, da Constituição Federal, também afronta aos arts. 3º, caput, 7º, § 2º, II e III, 13, 25, II, 55, III e
V, da Lei nº 8.666/1993;
d) determinar ao Prefeito de Alto Parnaíba:
d1) que seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto da licitação declarada ilegal,
por meio da Procuradoria Municipal, ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a
contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e preço determinado,
nos moldes delineados na Lei nº 8.666/1993;
d2) que os recursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmente em
açõesde melhoria na educação, em consonância com a Lei nº 11.494/2007 e conforme entendimento firmado no
Acórdão nº 1824/2017-TCU (Tribunal de Contas da União) Plenário;
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d3) que sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da regularidade de todos os
procedimentos de contratação do Município, em obediência à IN (Instrução Normativa) TCE/MA nº 34/2014.
e) recomendar ainda ao Prefeito, Senhor Rubens Sussumu Ogasawara, que:
e1) adote as providências administrativas, tendo em vista o disposto na alínea “b” e anule o contrato de
prestação de serviços acima mencionado, no prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei nº 8.258/2005 e
art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de se adotar a providência prevista no art. 51, § 2º, da Lei
Orgânica do TCE/MA;
e2) se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos legais.
f) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta deliberação;
g) comunicar aos representantes e interessados o inteiro teor da presente decisão, bem como ao Ministério
Público Estadual;
h) comunicar o teor desta decisão ao juízo onde tramita a ação de cumprimento patrocinada pelo Escritório João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados;
i) após a realização das diligências cabíveis, apensar os autos às contas do Município de Alto Parnaíba, para
apuração das responsabilidades administrativas do gestor que subscreveu o contrato.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo
OliveiraFilho (Relator), Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de dezembro de 2019.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente em exercício

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 1.430/2021-TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2021
Representante: Núcleo de Fiscalização II – NUFIS II do TCE/MA
Representado: Município de Pedro do Rosário/MA
Responsáveis: Domingos Erinaldo Sousa Serra – Prefeito, CPF nº 805.289.103-53, residente e domiciliado na
Avenida Pedro Cunha Mendes, s/nº , Centro, Pedro do Rosário/MA, CEP nº 65206 – 000; José Leandro Silva
Rabelo – Pregoeiro e Presidente da CPL do Município, CPF nº 015.725.843-27, residente e domiciliado na Rua
do Saputi, Quadra J, nº 3, Lt. Lima Verde, Paço do Lumiar/MA, CEP nº 65300-000
Procuradores Constituídos: Diego José Fonseca Moura (OAB/MA nº 8.192); Francimar Reis dos Santos
(OAB/MA nº 13.984)
Ministério Público de Contas: Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Representação formulada pelo Núcleo de Fiscalização II – NUFIS II deste Tribunal em
desfavor do Município de Pedro do Rosário/MA, com pedido de medida cautelar, por supostos
vícios de legalidade na realização das Tomadas de Preços de nº 03/2021 e 04/2021,
restringindo a competição. Conhecimento. Deferimento da cautelar. Monitoramento pelo setor
técnico competente. Citação.

DECISÃO PL-TCE Nº 275/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Representação, em desfavor do Município de Pedro do
Rosário/MA, por possíveis vícios de legalidade, em certames licitatórios realizados, no exercício financeiro de
2021, na modalidade Tomada de Preços, sob os nº 03/2021 e 04/2021, que restringem a sua competitividade, de
responsabilidadedos Senhores Domingos Erinaldo Sousa Serra e José Leandro Silva Rabelo, os Conselheiros do
Tribunalde Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com
fulcro no art. 1º, XXII, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade,
nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA,
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acolhendo o Parecer nº 396/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer da representação, por estarem presentes os requisitos de admissibilidade estabelecidos no art. 43,
combinado com os arts. 40 e 41 da Lei Orgânica do TCE/MA;
b)deferir a medida cautelar, com fundamento no art. 75 da Lei nº 8.666/1993, determinando que o município de
Pedrodo Rosário/MA suspenda quaisquer medidas administrativas decorrentes dos procedimentos licitatórios na
modalidade Tomada de Preços sob o nº 3 e 4/2021, inclusive pagamentos correspondentes aos Contratos nº
44/2021 e 55/2021 celebrados com as empresas Servicol – Serviços de Limpeza e Transportes Ltda e JRS
Engenharia Ltda., até que este Tribunal decida sobre o mérito da questão suscitada;
c) determinar a citação dos Representados, Senhores Domingos Erinaldo Sousa Serra – Prefeito e José Leandro
Silva Rabelo – Presidente da CPL, para que se assim lhe aprouverem, apresentem manifestações de defesa e/ou
razões de justificativa relativas aos fatos descritos na Representação, no prazo de 15 (quinze) dias, em
observância ao disposto no art. 75, § 3º, da Lei Orgânica do TCE-MA;
d) determinar o monitoramento pelo setor técnico competente desta Corte de Contas do cumprimento das
determinações contidas no presente decisório.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar
Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e
o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 2 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 1851/2021 - TCE/MA
Natureza : Consulta
Consulente : Felipe Rosa de Amorim, Presidente da Câmara Municipal de Alto Parnaíba, CPF n° 052.107.773-
75, Endereço: Rua Intendente Odonel Brito, Nº 685, Bairro: Centro – Alto Parnaíba/MA – CEP: 65.810 - 000
Exercício financeiro: 2021
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Consulta. Conceder aumentos/reajustes inflacionários aos Vereadores com base no Projeto de
Resolução nº 001/2020 que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores Municipais
para a Legislatura 2021/2024(cópia em anexo), sem contudo descumprir o estabelecido na Lei
nº 173/2020.

DECISÃO PL-TCE Nº. 287/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam de consulta protocolizada no e-Consulta em 23 de março de
2021, por intermédio da qual o Presidente da Câmara Municipal de Alto Parnaíba pergunta a este Tribunal se a
Câmara Municipal de Alto Parnaíba poderia conceder aumentos/reajustes inflacionários aos Vereadores com
base no Projeto de Resolução nº 001/2020, que dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores Municipais
para a Legislatura 2021/2024(cópia em anexo), sem contudo descumprir o estabelecido na Lei nº 173/2020,
exercício financeiro de 2021, DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 1º, inciso XXI, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária de
pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto  do Relator, concordando com o parecer do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas:
I. Conhecer da Consulta, nos termos do art. 269 do Regimento Interno, c/c o art. 59, inciso I e §1º,  da Lei
Orgânica do Tribunal de Contas;
II. Manifestar-se no mesmo sentido proposto pelo Ministério Público de Contas, de acordo com Relatório
de Instrução n° 1158/2021-NUFIS, nos seguintes termos:
a) responder ao consulente, Senhor Felipe Rosa de Amorim, com base no art. 1º, inciso XXI, da Lei
nº 8.258/2005:
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a.1) o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a
subsequente, não sendo possível proceder-se a sua fixação, alteração ou reajuste para ter efeito no curso da
legislatura vigente, admitindo-se apenas a revisão, em respeito ao princípio da anterioridade, devendo-se
observar os preceitos contidos nos incisos VI e VII do art. 29, no art. 29-A e art. 37, X, todos da Constituição
Federal;
a.2) na ausência de dispositivo na respectiva Lei Orgânica Municipal que defina a data-limite para a fixação dos
subsídios dos Vereadores, Prefeito, Vice-prefeito e Secretários, o marco temporal limite será a data das eleições
municipais, em decorrência dos princípios da impessoalidade e da moralidade, insculpidos no art. 37 da
Constituição Federal;
a.3) ultrapassada a data-limite sem a aprovação de ato normativo apropriado fixando o subsídio dos agentes
políticos municipais para a legislatura subsequente, deve-se utilizar o valor dos subsídios aprovados para a
legislatura anterior, uma vez que os atos normativos só deixam de produzir efeito quando são revogados,
alterados, ou quando possuem efeito temporal. Assim, se o ato normativo que fixou o subsídio dos Vereadores,
Prefeito, Vice-prefeito e Secretários não foi revogado, alterado ou não possuir cláusula de vigência temporal
(limitada no tempo), ele está em plena vigência e como tal é o instrumento normativo que deve ser aplicado;
a.4) excepcionalmente, em respeito ao regime fiscal provisório previsto na Lei Complementar nº 173/2020, para
alegislatura 2021-2024, os subsídios eventualmente fixados pela respectiva Câmara Municipal para Vereadores,
Prefeito, Vice-prefeito e Secretários municipais, somente poderão produzir efeitos financeiros a partir de 1º de
janeiro de 2022, restando vedada qualquer cláusula de retroatividade, nos termos o art. 8º, caput, incisos e §3º,
 do referido diploma legal;
a.5) casoa Câmara Municipal tenha fixado os subsídios dos agentes políticos municipais antes de 27 de maio de
2020, o novo valor poderá produzir efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2021, em razão da ressalva
constate no inciso I, in fine, do art. 8º da Lei Complementar nº 173/2020;
a.6) no curso da legislatura é possível proceder-se à revisão dos subsídios recebidos pelos agentes políticos
municipais, para compensar os efeitos da inflação acumulada num período de, no mínimo, doze meses que a
antecederem, devendo-se para tanto observar os preceitos contidos no art. 29, incisos V, VI e VII, no art. 29-
A, caput e § 1º, ambos da Constituição Federal, no art. 19, inciso III, no art. 20, inciso III, nos incisos do art. 21
e nos arts. 70 e 71 todos da Lei Complementar nº 101/2000 e no art. 8º, caput, e incisos, da Lei Complementar
nº 173/2020;
a.7) excepcionalmente, em razão do regime fiscal provisório estatuído pela Lei Complementar nº 173/2020 (art.
8º, caput, e incisos), eventual revisão dos subsídios recebidos pelos agentes políticos municipais deve ser feita
com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), de sorte que o ato de recomposição da
perda do valor aquisitivo da moeda somente poderá produzir efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2022;
a.8) a fixação do subsídio dos vereadores que não atenderem às exigências e limites constitucionais e legais
serão considerados nulos de pleno direito, constituindo irregularidade grave que pode ensejar o julgamento
irregular da prestação de contas do gestor responsável, com a possibilidade de imputação de débito
correspondente ao montante auferido ilegalmente a maior pelos vereadores;
III. Recomendar ao consulente, caso haja interesse em outras consultas, que atenda integralmente os arts. 59 e
60 daLei nº 8.258/2005, sob pena de não conhecimento, conforme entendimento desta Corte de Contas presente
na Decisão PL-TCE/MA nº 140/2019, Processo nº 9563/2018 – TCE;
IV. encaminhar cópia do Relatório, Voto e Decisão à autoridade consulente;
V. Determinar o arquivamento dos autos desta após providências.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, João Jorge Jinkings Pavão e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
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Procurador de Contas

Processo nº: 1468/2021-TCE/MA
Natureza: Consulta
Exercício financeiro: 2021
Consulente: Câmara Municipal de Riachão
Responsável: Uelton Silva Canuto, brasileiro, portador do CPF nº 861.849.463-15, residente na Travessa
Tiradentes, nº 48, Centro, Riachão/MA – CEP: 65.990-000
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Consulta. Conhecimento. Ante o regime fiscal temporário instituído pela Lei Complementar nº
173/2020, eventual revisão deve ser feita com base no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) e tanto a revisão quanto o reajuste somente poderão produzir
efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2022, sendo vedada qualquer cláusula de
retroatividade. Não há vedação na Lei Complementar n° 173/2020 para a concessão de
progressões e/ou promoções, cuja instituição, por lei, seja anterior ao estado de calamidade
pública. Notificação do consulente para que tome ciência desta decisão.

DECISÃO PL-TCE Nº 290/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à consulta formulada pelo Presidente da Câmara Municipal
de Riachão, Senhor Uelton Silva Canuto, sobre a possibilidade de o Município conceder reajuste do salário-
mínimo, reajuste inflacionário e progressão por titulação aos profissionais da saúde contemplados pelo Plano de
Carreira, Cargos e Salários dos Servidores Efetivos da Saúde (Lei Municipal 374/2020), os Conselheiros do
Tribunalde Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária, com fulcro nos arts. 1°, XXI, e 59, V,
da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), c/c os arts. 1°, XVII,
20, I, “p”, e 269, II e § 2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado, reunidos em sessão plenária
ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o parecer do Ministério Público de Contas,
decidem:
I) conhecer da consulta, com fulcro no art. 269, § 2°, do Regimento Interno do TCE/MA;
II) responder ao consulente que:
a) é possível a concessão de revisão, com vistas a compensar os efeitos da inflação acumulada num período de,
no mínimo, doze meses que a anteceder. No entanto, ante o regime fiscal temporário, eventual revisão deve ser
feitacom base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e o ato de recomposição da perda do
valor aquisitivo da moeda somente poderá produzir efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2022, sendo
vedadaqualquer cláusula de retroatividade, tudo em obediência aos preceitos contidos no art. 8º, caput, e incisos
e §3º, da Lei Complementar nº 173/2020;
b) é possível a concessão de reajuste ou readequação de remuneração de servidores para corrigir situações de
injustiça remuneratória e de valorização profissional, com aumento real da remuneração, ou seja, acima da
inflaçãoacumulada no período. Mas, ante o regime fiscal temporário, o reajuste somente poderá produzir efeitos
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2022 e sem possibilidade de direito à retroatividade, em obediência ao
inciso I, do art. 8º e §3º, da Lei Complementar nº 173/2020;
c) não há vedação na Lei Complementar n° 173/2020 para a concessão de progressões e/ou promoções, cuja
instituição, por lei, seja anterior ao estado de calamidade pública, seja por qualificação ou titulação, mérito ou
antiguidade, não se lhes aplicando qualquer restrição nesse sentido, salvo as condições e requisitos próprios da
legislação de cada ente político (Estado e Municípios);
d)a Lei Complementar nº 173/2020 proíbe a alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa
(art. 8º, III), de maneira que, enquanto vigente o regime fiscal temporário por ela estatuído, não poderão ser
levadas a efeito modificações nas carreiras que resultarem em aumento de despesas;
e)caso haja interesse em outras consultas, recomenda-se ao consulente que atenda integralmente os arts. 59 e 60
da Lei nº 8.258/2005, devendo anexar à consulta o parecer do seu órgão de assistência técnica ou jurídica a
respeito do tema proposto, sob pena de não conhecimento, conforme entendimento desta Corte de Contas
consubstanciado na Decisão PL-TCE/MA nº 140/2019;
III) notificar o consulente para que tome ciência desta decisão.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
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Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
MelquizedequeNava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

 Processo nº 1561/2021–TCE
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2020
Representante: Município de Turiaçu
Responsável:Edésio João Cavalcanti (Prefeito), CPF nº 147.202.563-68, residente na Rua Luís Domingues, s/nº,
Centro, CEP 65.278-000, Turiaçu/MA
Representado: Joaquim Umbelino Ribeiro (ex-prefeito), CPF nº 080.923.113-15, residente na Rua do Farol, nº
02, Condomínio Dellamare, Apto. 1501, Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP 65.077-450.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Representação em razão do não envio do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
(RREO) do 6º Bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 3º quadrimestre de 2020,
descumprindo requisito de transparência na gestão fiscal e impossibilitando a emissão de
Certidão para fins de convênios. Pedido de tutela provisória para que seja suspensa a
inadimplência do Município e expedição certidão para fins de convênio. Conhecimento da
representação. Deferimento da cautelar. Apensamento à prestação de contas do exercício
financeiro de 2020.

DECISÃO PL-TCE N. º 327/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de representação oferecida pelo prefeito do Município de
Turiaçu/MA, Senhor Edésio João Cavalcanti, em face do ex-Prefeito, Joaquim Umbelino Ribeiro, em razão do
não envio do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do 6º Bimestre e do Relatório de Gestão
Fiscal (RGF) do 3º quadrimestre de 2020 do município, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições legais e com fundamento no art. 1º, XX, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de
2005(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, decidem:
a)conhecer da representação, haja vista estarem presentes os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 40,
41, caput, e 43 da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) determinar a expedição da medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do art. 75 da Lei n° 8.258/2005,
Lei Orgânica TCE/MA, determinando ao setor responsável deste TCE a suspensão da inadimplência deixada
pelo ex-gestor, possibilitando a emissão de certidão para fins de convênio, em respeito ao interesse público;
c) determinar o apensamento destes autos para que sejam apuradas as irregularidades na análise da prestação de
contas do prefeito, exercício financeiro de 2020, com fundamento no § 4º do art. 40, c/c o inciso I do art. 50 da
Lei Estadual nº 8.258/2005;
d) publicar esta decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal para todos os fins.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador do Ministério Público de Contas, Jairo Cavalcanti
Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de junho de 2021.
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 4143/2021-TCE/MA
Natureza: Representação
Representante: Núcleo de Fiscalização II (NUFIS 2) do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Representados: Francisco de Assis Lima Pinheiro (Prefeito de Poção de Pedras), CPF nº 857.755.173-34,
residente na Rua Vitorino Freire, nº 20, Centro, Poção de Pedras/MA, CEP nº 65.740-000, Alison Campelo da
Silva (Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo de Poção de Pedras), CPF nº 021.656.153-13,
residente na Rua São Francisco, nº 14, Centro, Poção de Pedras/MA, CEP nº 65.740-000 e José Vanckles Alves
Rodrigues (Pregoeiro de Poção de Pedras), CPF nº 068.106.273-83, residente na Rua Manoel Máximo, nº 99,
Centro, Poção de Pedras/MA, CEP nº 65.740-000
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Representação formulada pelo NUFIS 2, com pedido de medida cautelar. Apontamento de
vícios nas Tomadas de Preços nº 007/2021 e nº 008/2021. Possibilidade de prejuízo ao erário
do município. Concessão da Cautelar.

DECISÃO PL-TCE Nº 401/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam de Representação formulada pelo Núcleo de Fiscalização II
(NUFIS 2) deste Tribunal, com pedido de medida de cautelar, em face dos Senhores Francisco de Assis Lima
Pinheiro (Prefeito de Poção de Pedras), Alison Campelo da Silva (Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras
eUrbanismo de Poção de Pedras) e José Vanckles Alves Rodrigues (Pregoeiro de Poção de Pedras), em razão de
supostos vícios nas Tomadas de Preços nº 007/2021 e nº 008/2021, cujos objetos são, respectivamente, a
contrataçãode empresa de engenharia especializada na execução de obras de recuperação de estradas vicinais no
municípiode Poção de Pedras (MA) e a contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços de Assessoria
e Consultoria visando o acompanhamento de convênios e contratos de repasse federais através da
operacionalização da Plataforma Mais Brasil e demais sistemas de gestão por meio da elaboração de propostas,
consultas prévias, planos de trabalho e acompanhamento técnico necessário para a formalização da prestação de
contasjunto aos órgãos concedentes de interesse do Município, os membros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, comungando com o Parecer
Ministerial nº 443/2021/ GPROC2/FGL, com fulcro nos arts. 1º, incisos XIV e XXXI, 43, VI, e 75 da Lei
Estadualnº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
decidem:
a) conhecer da Representação, haja vista estarem presentes os requisitos de admissibilidade, com fulcro no art.
43, VI, da Lei Estadual nº 8.258/2005;
b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva dos representados, nos termos do art. 75 da Lei Orgânica desta
Egrégia Corte de Contas, para suspender as Tomadas de Preços nº 007/2021 e nº 008/2021, na fase em que se
encontram,bem como se abstenham de realizar quaisquer medidas administrativas decorrentes dos certames, até
a decisão de mérito, em razão da presença do fumus boni iuris e do periculum in mora;
c) determinar a citação dos Senhores Francisco de Assis Lima Pinheiro (Prefeito), Alison Campelo da Silva
(Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo) e José Vanckles Alves Rodrigues (Pregoeiro), para
que no prazo de até 15 (quinze) dias, apresentem, se lhes aprouverem, defesa, nos termos § 3º, do referido art.
75;
d) determinar, ainda, que o Núcleo de Fiscalização – NUFIS II, providencie com presteza o cumprimento desta
decisão, com fulcro no disposto no art. 150, parágrafo único, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de
Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings
Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Osmário Freire Guimarães e Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite,
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membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de julho de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2080/2021 – TCE/MA (digital)
Natureza: Representação – Medida Cautelar
Entidade: Município de Presidente Juscelino
Exercício financeiro: 2021
Representante: Ministério Público de Contas,  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Representado: Daniel Nina Nunes (CPF nº 010.029.913-07), Secretário de Administração do Município de
Presidente Juscelino, residente na Rua Antero A. P. Coimbra, s/n, Centro, Presidente Juscelino/MA, CEP nº
65.140-000
Advogado constituído: Não há
Representado: L G de O Rocha Comércio e Serviços Eireli, empresa individual, inscrita no CNPJ nº
26.451.238/0001-27, com sede na Rua Boa Esperança, 997, loja 01, Angelim, São Luís/MA, CEP 65062-750
Advogado constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, com pedido de medida cautelar,
em desfavor do Senhor Daniel Nina Nunes, Secretário de Administração do Município de
Presidente Juscelino e L G de O Rocha Comércio e Serviços Eireli, empresa individual,
relativa a irregularidades nos contratos celebrados pelo Município com a empresa representada
para fornecimento de material de expediente e de material didático, decorrentes de adesão a
Ata de Registro de Preços nº 007.12.03/2020-SEMAD/PMPR, oriunda da licitação na
modalidade Pregão Presencial nº 007/2020-SRP/PMPR, no Exercício Financeiro de 2021.
Conhecer da Representação. Deferir a medida cautelar. Comunicar. Determinar. Informar.

DECISÃO PL-TCE N.º 389/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Representação formulada pelo Ministério Público de
Contas, com pedido de medida cautelar, em desfavor do Senhor Daniel Nina Nunes, Secretário de
Administração do Município de Presidente Juscelino e L G de O Rocha Comércio e Serviços Eireli, empresa
individual, relativa a irregularidades nos contratos celebrados pelo Município com a empresa representada para
fornecimento de material de expediente e de material didático, decorrentes de adesão a Ata de Registro de
Preços nº 007.12.03/2020-SEMAD/PMPR, oriunda da licitação na modalidade Pregão Presencial nº007/2020-
SRP/PMPR, no Exercício Financeiro de 2021, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do relator, na forma do art. 104, §1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer nº  381/2021/
GPROC1/JCV , do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer a representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, fundado no art. 43, inciso VII, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA);
b) deferir a medida cautelar, inaudita altera pars, nos termos do art. 75, caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de
2005 e determinar ao Senhor Daniel Nina Nunes, Secretário de Administração do Município de Presidente
Juscelino, que se abstenha de:
b1) realizar pagamentos decorrentes dos celebrados pelo Município de Presidente Juscelino com a empresa
representada para fornecimento de material de expediente e de material didático, decorrentes de adesão a Ata de
Registro de Preços nº 007.12.03/2020-SEMAD/PMPR, oriunda da licitação na modalidade Pregão
Presencial nº007/2020-SRP/PMPR, no Exercício Financeiro de 2021, em função de ofensa aos princípios
constitucionais da Legalidade e Transparência, em afronta ao art. 37, caput, da Carta Política de 1988, art. 9º da
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e arts. 3º, caput, 40, II e §3º, 55, IV, 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 21 de
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junho de 1993;
b2) adotar outras medidas administrativas decorrentes dos contratos celebrados com a empresa individual L. G.
de O. Rocha Comércio e Serviços Eireli, que sejam incompatíveis com a cautelar deferida por esta Corte de
Contas, até que o Tribunal decida sobre o mérito da questão suscitada;
c) comunicar ao Senhor Daniel Nina Nunes, Secretário de Administração do Município de Presidente Juscelino
e ao representante legal da empresa individual L. G. de O. Rocha Comércio e Serviços Eireli, por intermédio da
Secretaria Executiva das Sessões, o inteiro teor da presente decisão, mediante envio de cópia da publicação da
presente deliberação, para que, se assim desejarem, se pronunciem sobre a representação, no prazo de até 15
(quinze) dias, contados da data da publicação do decisório, nos termos dos arts. 127, caput e 75, §3º da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005, cujos prazos serão contados, em qualquer hipótese, da data da publicação do
decisório;
d)determinar à Secretaria Executiva das Sessões o envio à Unidade Técnica responsável pelo monitoramento do
cumprimento desta deliberação;
e)  informar ao representante, por intermédio da Secretaria Executiva das Sessões, o deferimento da medida
cautelar.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão,
Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez
Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de julho de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Primeira Câmara

Processo nº: 1900/2017-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Diana Monteiro de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Diana Monteiro de Carvalho, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Estadual de Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP -TCE Nº 463/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão da aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, de Diana Monteiro de Carvalho, matrícula nº 0000927681, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 3033, de 20 de dezembro de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1949/2021 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
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Furtado(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 2452/2017-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Lucelina Maria Aguiar dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Lucelina Maria Aguiar dos Santos, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Estadual de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP -TCE Nº 464/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão da aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, de Lucelina Maria Aguiar dos Santos, matrícula nº 0000978254, no cargo de
Professor I, Classe C, Referência 006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 3130, de 20 de dezembro de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 251/2021 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 1965/2017-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Elza Lima Bonfim
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Elza Lima Bonfim, do Quadro de Pessoal da Secretaria Estadual
de Educação. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CP -TCE Nº 465/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão da aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, de Elza Lima Bonfim, matrícula nº 0000942326, no cargo de Professor III,
Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2975, de 20 de dezembro de 2016, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 279/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 1776/2017-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Josué Rodrigues de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Josué Rodrigues de Oliveira, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Estadual de Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP -TCE Nº 466/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão da aposentadoria voluntária, com proventos
integrais mensais e com paridade, de Josué Rodrigues de Oliveira, matrícula nº 0000782516, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2999, de 20 de dezembro de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 267/2021 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº: 2240/2017-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Dourival Sipião da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferência a pedido, para reserva remunerada, de Dourival Sipião da Silva, do Quadro de
Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.    

 DECISÃO CP-TCE Nº 467/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de transferência, a pedido, para reserva
remunerada, do 2º Sargento PM Dourival Sipião da Silva, matrícula nº 0000077974, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado
doMaranhão, outorgada pelo Ato nº 25, de 24 de janeiro de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão
e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 341/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão
e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e José de Ribamar Caldas
Furtado(Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de junho de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9278/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores de Açailândia - MA
Responsável: Josane Maria Sousa Araújo
Beneficiário(a): Jandira Araújo de Alencar
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Jandira Araújo de Alencar, no cargo de auxiliar de
serviços gerais, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Açailândia-MA. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 646/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Jandira Araújo de
Alencar,no cargo de auxiliar de serviços gerais, lotada na Secretaria Municipal da Educação de Açailândia-MA,
outorgada pelo Decreto nº 048, de 23 de fevereiro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores de Açailândia – MA, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 896/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
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Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

 

Processo nº 9198/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luis - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Eduarda Medeiros Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Eduarda Medeiros Araújo, no cargo de agente
administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE/MA Nº 647/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Eduarda Medeiros
Araújo, no cargo de agente administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto
nº 1276, de 24 de outubro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São
Luis – IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendoo Parecer nº 895/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12121/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Buriticupu – MA
Responsável: Francisco Dias Almeida
Beneficiário(a): Lázaro Almeida da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Lázaro Almeida da Silva, invalido e representado pela sua curadora
Meirinalva Santos Morais, dependente da ex-servidora Maria Almeida da Silva, no cargo de
técnico administrativo, lotada na Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. Legalidade.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1919/2021 São Luís, 12 de agosto de 2021

Página 26 de 33

                                             

Registro.
DECISÃO CP-TCE Nº 648/2021

Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Lázaro Almeida da
Silva, invalido e representado pela sua curadora Meirinalva Santos Morais, dependente da ex-servidora Maria
Almeida da Silva, no cargo de técnico administrativo, lotada na Prefeitura Municipal de Buriticupu /MA,
outorgada pelo Decreto nº 15, 26 de julho 2017, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Municipais de Buriticupu – MA, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1132/2018 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6738/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): José Domingos Batista Vieira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a José Domingos Batista Vieira, na função
de 1º sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 649/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à Transferência para reserva remunerada concedida a José
Domingos Batista Vieira, na função de 1º sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 403, de 09 de maio de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
2007/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 7164/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Raimundo Nonato Cantanhede Lima
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência para reserva remunerada concedida a Raimundo Nonato Cantanhede Lima, na
função de 1º sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 650/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à Transferência para reserva remunerada concedida a
Raimundo Nonato Cantanhede Lima, na função de 1º sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 456, de 24 de maio de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 2006/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2354/2021-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luis - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Benedita das Mercês Leitão
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Benedita das Mercês Leitão, no cargo de agente de
administrativo, lotada na Secretaria Adjunta de Ensino da Secretaria Municipal de Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE/MA Nº 651/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Benedita das Mercês
Leitão, no cargo de agente de administrativo, lotada na Secretaria Adjunta de Ensino da Secretaria Municipal de
Educação, outorgada pelo Decreto nº 1104, de 21 de julho de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município de São Luis – IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 321/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5926/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Bernardo Silva Braga
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Bernardo Silva Braga, dependente legal da ex-servidora Maria de Nazaré
Mendes, no cargo de auxiliar de serviços gerais, lotada no Instituto de Previdência e
Assistência do Município– IPAM. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 652/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Bernardo Silva Braga, dependente legal
da ex-servidora Maria de Nazaré Mendes, no cargo de auxiliar de serviços gerais, lotada no Instituto de
Previdência e Assistência do Município– IPAM, outorgada pelo Ato nº 578, de 29 de setembro de 2016,
expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município – IPAM, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 570/2021 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida Pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4015/2021-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Francisco José Peixoto
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Francisco José Peixoto, no cargo de auxiliar
administrativo, lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE/MA Nº 653/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Francisco José
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Peixoto, no cargo de auxiliar administrativo, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº
259, de 23 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-
IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o
Parecer nº 1996/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e Álvaro César de França Ferreira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 7001/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Dulce Maria Santos Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

AposentadoriaVoluntária de Dulce Maria Santos Martins, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 555/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Dulce Maria Santos Martins,
no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 670/2016, de 23 de
fevereiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
357/2021/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim e José de
Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8376/2016-TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Margarida Mendes Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria Voluntária de Maria Margarida Mendes Martins, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 556/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria Margarida Mendes
Martins,no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 996/2016, de
11 de março de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
351/2021/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim e José de
Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Atos dos Relatores

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 5.876/2017
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara Municipal
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Presidente Vargas
Responsável: Maria Graciete Oliveira Barros – Presidente
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA a Senhora Maria Graciete Oliveira Barros, Presidente da Câmara Municipal de Presidente Vargas,
no exercício financeiro de 2016, em razão da dificuldade em localizá-la, para os atos e termos do Processo nº
5.876/2017, que trata da Prestação de Contas Anual de Gestão da Câmara Municipal daquele município, na qual
figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório
de Instrução no 4.268/2020/NUFIS03. Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar os
referidos Relatórios de Instruções no prazo estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimentonormal ao processo, nos termos do § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
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interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 10/08/2021.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
Relator

Processo: nº 5043/2021
Jurisdicionado: Município de Alcântara
Exercício Financeiro: 2019
Requerente: Nilson dos Santos Pereira – Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito do RPPS
Assunto: Vista e Cópia

Despacho nº 411/2021 - GCONS1ROF
Defiro o pleito, objeto do Processo nº 4389/2021, na forma da IN nº 001/2000, desta Corte de Contas.
Dê-se ciência, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, posteriormente, encaminhe-se à SEPRO/SUPAR, para o atendimento do pleito.
Após os procedimentos acima, junte-se aos autos correspondente.

São Luís, 10 de agosto de 2021.
Raimundo Oliveira Filho

Conselheiro Relator

Processo: 1837/2020
Natureza: Representação
Origem: Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças de São José de Ribamar
Requerente: Eduardo Cássio Beckman Gomes
Assunto: Prorrogação de Prazo
Considerando o que dispõem o art. 127, § 4º da Lei Orgânica desta Corte e art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA nº 28/2012, defiro o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, pelo prazo
de quinze dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa
quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 4788/2020.

São Luís/MA, 11 de agosto de 2021.
Raimundo Oliveira Filho

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias
Processo nº3078/2019
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2018
Responsável: Marcelo de Araújo Costa Coelho
OConselheiro Raimundo Oliveira Filho, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo (30) trinta dias, que, por este meio, Cita o Senhor Sr. Marcelo de Araújo Costa Coelho ,
para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no(s) Relatório de Instrução n°1.089/2020,
constante do mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar no prazo
estipulado, será considerado(a) revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico. Se necessário, e desde que formulado pedido dentro do prazo para
apresentação de defesa, este ficará prorrogado por até trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao
vencimento do prazo inicial.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial do Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, com cópia do (s) Relatório(s) de Instrução (ões) mencionado(s) acima, na
portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de
São Luís/MA, onde serão recebidas petições do(a) responsável e/ou de interessados(a), considerando-se perfeita
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a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA,
em 16 de fevereiro de 2018. Conselheiro Raimundo Oliveira Filho–Relator, mandei digitar, conferi e subscrevo.

RAIMUNDO OLIVEIRA
Conselheiro Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias
Processo nº8100/2019
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício Financeiro: 2012
Responsável: Eunélio Macedo Mendonça
OConselheiro Raimundo Oliveira Filho, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo (30) trinta dias, que, por este meio, Cita o Senhor Sr. Eunélio Macedo Mendonça, para
apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no(s) Relatório de Instrução n°3917/2019, constante do
mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar no prazo estipulado,
seráconsiderado(a) revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º
do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelo corpo técnico. Se necessário, e desde que formulado pedido dentro do prazo para apresentação
de defesa, este ficará prorrogado por até trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo
inicial.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial do Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, com cópia do (s) Relatório(s) de Instrução (ões) mencionado(s) acima, na
portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de
São Luís/MA, onde serão recebidas petições do(a) responsável e/ou de interessados(a), considerando-se perfeita
a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA,
em 16 de fevereiro de 2018. Conselheiro Raimundo Oliveira Filho–Relator, mandei digitar, conferi e subscrevo.

RAIMUNDO OLIVEIRA
Conselheiro Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias
Processo nº8103/2019
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício Financeiro: 2012
Responsável: Magno Rogério Siqueira Amorim
OConselheiro Raimundo Oliveira Filho, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo (30) trinta dias, que, por este meio, Cita o Senhor Sr. Magno Rogério Siqueira Amorim,
para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no(s) Relatório de Instrução n°841/2021, constante
do mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar no prazo
estipulado, será considerado(a) revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico. Se necessário, e desde que formulado pedido dentro do prazo para
apresentação de defesa, este ficará prorrogado por até trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao
vencimento do prazo inicial.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial do Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, com cópia do (s) Relatório(s) de Instrução (ões) mencionado(s) acima, na
portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de
São Luís/MA, onde serão recebidas petições do(a) responsável e/ou de interessados(a), considerando-se perfeita
a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA,
em 16 de fevereiro de 2018. Conselheiro Raimundo Oliveira Filho–Relator, mandei digitar, conferi e subscrevo.
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RAIMUNDO OLIVEIRA
Conselheiro Relator
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